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. sí>ão o que pensar as declarações 
'dcrministro do Exército, defendendo 
afeie de que, a haver eleições para a 
Presidência da República neste ano, 
ó pTéito deveria abranger todos os 

téis, isto é, atender ã conveniência 
se renovarem mandatos no Con-

Sesso, nos Executivos e nas Assem-
éías estaduais, bem como nos mu

nicípios, para prefeituras e Câmaras. 
Nâo/difere o ponto de vista exposto 
daquele que tem sido justificado nes-
tas-Kotas, salvo na medida em que o 
gjèhJèral Leônidas Pires Gonçalves 
não chega a advogar abertamente a 
consulta às urnas, preferindo dizer 
qua, uma vez decidida, deve ser am
pla, geral. Mas para bom entendedor 
eqpanto basta. Se quem está de fora 
vê b p^der desagregar-se, sem jser 
usado ou senão pessimamente usa
do, e teme pelo futuro, quem está do 
outro lado da cerca, mencionando a 
renovação dos mandatos eletivos, há 
desperceber que a crise é profunda e 
suplente a sentença do eleitorado 
tt£isá para quem tiver de desempe-
nhir a autoridade a sustentação in-
disf&nsãvel à adoção de medidas he-
roiCàs, como as que cumpre perfi-
BÍari"no propósito de debelar os ma-
" iSe que ressente o País. 

, Não foi à toa que o ministro Au-

reliano Chaves, avaliando a conjun
tura, carregada de presságios, tam
bém se referiu a eleições neste ano, 
estabelecendo duas condições para 
que fossem realizadas: a votação de 
um texto constitucional que ema
nasse de um entendimento mínimo 
entre os parlamentares e a atenuação 
das dificuldades que acometeram a 
economia em 1987. Ora, até pouco 
tempo atrás, o ministro das Minas e 
Energia costumava repelir liminar
mente a ideia de qualquer pleito em 
1988, salvo o previsto no âmbito mu
nicipal. Já o senador José Richa, cu
ja voz se tem manifestado reiterada
mente para dar conta dos riscos que 
rondam a transição democrática, 
não esconde, em palavras divulgadas 
ontem, a convicção de que o País se 
tornará ihgovernável, a curto prazo, 
diante da emergência de percalços 
gerados pela hiperinflação associada 
à estagnação económica. 

Como se restaurará o prestigio 
do poder? Como se lhe conferirá a 
majestade de que carece para impor 
a austeridade, fazer-se obedecer, no 
interesse da comunhão social, e ras
gar aberturas para a construção de 
um futuro melhor? Apenas mediante 
a troca — ou a possibilidade de que 
venha a ocorrer — dos titulares da 

representação popular. Todos sabem 
em que condições anormais de tem
peratura «pressão se consumou a 
consulta àa urnas, em 1985. Pesqui
sas recentes atestam que o povo, 
chamado novamente a optar por 
seus mandatários, não hesitaria em 
modificar os critérios de escolha a 
que se afeiçoou naquele ano — e pro
vavelmente acertaria mais, desta 
vez. Resta saber se senadores e depu
tados, que detêm a prerrogativa de 
dispor sobre a convocação de elei
ções gerais, terão o desprendimento 
necessário a enfrentar o teste da 
aprovação popular e determinar que 
sejam cumpridas. Será fácil consta
tar que, repelindo as urnas, ficarão 
em débito irresgatável com os eleito
res; aceitando-as, se socorrerão com 
sólidas possibilidades de retomo. E 
terão dado a melhor prova de seu 
patriotismo, fazendo saber que não 
receiam o julgamento do povo, segu
ramente por aguardá-lo com a cons
ciência tranquila. 

Se houver mudança nas regras 
do jogo político, o mais coerente é 
que haja eleições gerais, afirmou o 
ministro do Exército. Quem ousaria 
contestar essa opinião insuspeita? 
Ao general Leônidas Pires Gonçal
ves, que vê o panorama nacional de 

um ângulo privilegiado, a que pou
cos observadores têm acesso, não fal
tarão boas razões para pronunciar-se 
dessa formavafinando por um diapa
são que é o mesmo de todos os que 
vêem acumular-se nuvens negras no 
horizonte e sabem que para evitar 
que a tempestade faça vítimas não 
basta torcer ou rezar. Há que abri-
gar-se e encontrar meios de impedir 
que a precipitação, volumosa, cause 
danos maiores. O agravamento das 
enfermidades de que padece a econo
mia parece fatal. Só com medidas 
impopulares se dominará a inflação, 
porém o governo é avesso a qualquer 
providência que piore ainda mais 
seus maus íbopes. A estagnação está 
aí, à vista de todos. O barril de pólvo
ra montado ao longo dos últimos 
anos de desgoverno explodirá, certa
mente, a menos que se apague o esto
pim, que é politico, não é económico, 
oferecendo à Nação a oportunidade 
de prover-se de novos governantes e 
de novos legisladores. Não há alter
nativa: ou se lhes facilita a ascensão 
ou os atuais correm sério risco, imi 
nente, de se ver alijados, a contragos 
to, das funções que exercem. Não se 
ria melhor, para todos, a saída propi 
ciada pela perspectiva da renovação] 
consentida? lãol 


